
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  material de consumo (Higiene e Limpeza), para atender as necessidades da Casa 
Civil,de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.1.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade – DISPENSA – Lei 14.133/2021 e 
Decreto 35.341/2023, COTAÇÃO ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento 
INTEGRAL.

1.2. Das especificações e quantitativos

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANT.

1

5622  -  ACIDO,  MURIATICO,  EMBALAGEM  COM  IDENTIFICACAO  DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE 
VALIDADE,  REGISTRO  NA ANVISA,  LIMPEZA DE  VASOS  SANITARIOS, 
DESOBSTRUCAO DE ESGOTOS, FRASCO 1000.0 MILILITROS 

FRASCO 500

2

412213  -  ALCOOL,  ETILICO  A  70%  EMBALAGEM  COM  DADOS  DE 
INDENTIFICACAO EM PROCEDENCIA DATA DE FABRICACAO, TEMPO E 
VALIDADE E REGISTRO EM ORGAO COMPETENTE 1000ML,  UNIDADE 
1.0 UNIDADE 

FRASCO 500

3

652984  -  AGUA  SANITARIA,  SOLUCAO  AQUOSA,  LIMPEZA  GERAL, 
HIPOCLORITO DE SODIO OU CALCIO, TEOR DE CLORO ATIVO MINIMO 
2,0% P/P, SEM ADICAO DE SUBSTANCIAS CORANTES, DETERGENTES E 
AROMATIZANTES,  IDENTIFICACAO  DO  PRODUTO,  MARCA  DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO 
DO  PRODUTO  E  MARCA  DO  FABRICANTE,  DATA  DE  FABRICACAO, 
PRAZO DE VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA, EMBALAGEM PLÁSTICA 
1.0 LITRO 

EMBALAGEM 
PLÁSTICA

1.000

4

723780  -  DESODORIZADOR  DE  AR,  PURIFICADOR  DE  AMBIENTES, 
AEROSOL,  DUPLA ACAO,  FRAGANCIA AGRADAVEL,  NAO  CONTENDO 
CFC- CLOROFLUORCARBONO, PRODUTO SANEANTE NOTIFICADO NA 
ANVISA, FRASCO 360.0 MILILITROS 

FRASCO 300

5

676709  -  DESODORANTE,  DURABILIDADE  MINIMA  120  DESCARGAS 
CADA,  PASTILHA  SANITARIA  ADESIVA,  DESODORIZADOR,  CAIXA 
CONTENDO 03 PASTILHAS SANITARIAS HIGIENIZADORAS, MINIMO 9 GR 
CADA, EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE,  DATA  DE  FABRICACAO,  VALIDADE, 
REGISTRO/NOTIFICACAO DA ANVISA, CAIXA 3.0 UNIDADE 

EMBALAGEM 500

6

807458  -  DESINFETANTE,  ACAO  LIMPADORA  PROLONGADA, 
FRAGRANCIA FRESCA , SUAVE, REGISTRO ANVISA, EMBALAGEM COM 
IDENTIFICACAO  DO  PRODUTO,  MARCA  DO  FABRICANTE,  DATA  DE 
FABRICACAO, VALIDADE, BOMBONA 5.0 LITROS 

BOMBONA 500

7 1961  -  ESPONJA  PARA  LIMPEZA,  DUPLA  FACE,  SINTETICA,  LADO EMBALAGEM 500



ESPUMA  POLIURETANO  OUTRO  FIBRA  SINTETICA  ABRASIVA, 
DIMENSOES  100X70X20MM,  VARIACAO  +/-  10MM,  EMBALAGEM  COM 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE 

8
370238  -  ESPONJA  PARA  LIMPEZA,  LIMPEZA  GERAL,  CARBONO 
ABRASIVO,  PESO  NAO  INFERIOR  50  GR,  LA DE  ACO,  PACOTE  8.0 
UNIDADES 

PACOTE 300

9
678243 - FLANELA, 100% ALGODAO, DIMENSOES MINIMAS 38 X 58 CM, 
PESO  MINIMO  30  GR,  BORDAS  OVERLOQUEADAS  LINHAS  DE 
ALGODAO, USO GERAL, AVULSO 1.0 UNIDADE

UNIDADE 300

10

58475  -  GUARDANAPO  DE  PAPEL,  COR BRANCA,  ALTA ALVURA/SEM 
PIGMENTOS,  MACIO,  GROFADO,  FIBRA  DE  CELULOSE,  DIMENSAO 
MINIMA 22 X 23CM, FOLHA SIMPLES, 04 DOBRAS, EMBALAGEM COM 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, NORMA TAPPI 
T437, FICHA TECNICA DO PRODUTO, PACOTE 50.0 UNIDADE 

UNIDADE 2.000

11
1376  -  LUSTRA  MOVEIS,  EMBALAGEM  COM  IDENTIFICACAO  DO 
PRODUTO,  MARCA DO  FABRICANTE,  BASE  DE  SILICONE,  SECAGEM 
RAPIDA, PERFUME SUAVE, FRASCO 200.0 MILILITROS 

FRASCO 500

12
34800 - LIMPADOR MULTIUSO, INSTANTANEO, COMPOSTO TENSOATIVO 
NAO  IONICO,  COADJUVANTES,  REGISTRO  NA ANVISA,  RECIPIENTE 
500.0 MILILITRO 

FRASCO 300

13

1414  -  PEDRA  SANITARIA,  PASTILHA  COM  SUPORTE/REDE 
PROTETORA,  DETERGENTE  BIODEGRADAVEL,SEM  ADICAO  DE 
FOSFATO,  PESO  25  GR,  ODOR  AGRADAVEL,  EMBALAGEM  COM 
IDENTIFICACAO DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E VALIDADE, 
REGISTRO/NOTIFICACAO NA ANVISA, CAIXA 1.0 UNIDADE 

CAIXA 1.000

14

526792 - PA DE LIXO, EM POLIESTIRENO, MOVIMENTO BASCULANTE, 
TRAVA DE FIXACAO DO CABO, LAMINA DE BORRACHA, MINIMO 70 CM 
DE  COMPRIMENTO,  CABO  ANATOMICO  EM  ALUMINIO,  AVULSO  1.0 
UNIDADE 

UNIDADE 50

15
4901  -  PA  DE  LIXO,  CABO  LONGO  EM  MADEIRA  COM  PONTA 
ROSQUEAVEL, PLASTICO RESISTENTE, DIMENSAO APROXIMADA 76CM 
X 27CM, AVULSO 1.0 UNIDADEPA D 

UNIDADE 50

16

675536 - SABAO, BARRA, GLICERINADO NEUTRO, COM 05 UNIDADES 
DE 200 GRAMAS MULTIUSO, EMBALAGEM PLASTICA, IDENTIFICACAO 
DO  PRODUTO,  MARCA  DO  FABRICANTE,  DATA  DE  FABRICACAO  E 
VALIDADE,  REGISTRO  OU  NOTIFICACAO  NA  ANVISA,  PACOTE  5.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 100

17

535149  -  RODO,  BASE  BORRACHA  30  CM,  CABO  1,20  M,  METAL 
REVESTIDO  EM  PLASTICO,  PONTEIRA  PLASTICA  ROSQUEAVEL, 
ROTULO OU CORPO GRAVADO COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO E 
MARCA DO FABRICANTE, AVULSO 1.0 UNIDADE 

UNIDADE 100

18 199419 - RODO, BASE 40CM, EM BORRACHA, CABO 1,20 M, EM METAL UNIDADE 100



REVESTIDO  EM  PLASTICO,  PONTEIRA  PLASTICA  ROSQUEAVEL, 
ROTULO OU CORPO GRAVADO COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO E 
MARCA DO FABRICANTE, AVULSO 1.0 UNIDADE 

19
628818  -  RODO,  BASE  60CM,  DUPLA  BORRACHA,  COM  CABO 
PLASTIFICADO,  MADEIRA  COM  REVESTIMENTO  IMPERMEAVEL  OU 
METAL, MEDIDA MINIMA 1,20M, AVULSO 1.0 UNIDADE 

UNIDADE 100

20

61417 - SACO PARA LIXO, PLASTICO, RESINA TERMOPLASTICA VIRGEM 
OU RECICLADA,  PRETA,  CLASSE  I,  ACONDICIONAMENTO  RESIDUOS 
DOMICILIARES  NAO  PASSIVEL  DE  SEPARACAO,  60  LITROS,  55CM, 
74CM,  VARIACAO  +/-  1,0CM,  EMBALAGEM  COM  IDENTIFICACAO  DO 
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE, CONFORME NBR 9091 E 9191, 
PACOTE 100.0 UNIDADE 

PACOTE 300

21
7840510  -  SACO  PARA LIXO,  PLASTICO  REFORCADO,  COR  PRETA, 
CAPACIDADE 100 LITROS, ABNT NBR 9190/9191/13055/13056, PACOTE 
10.0 UNIDADE 

PACOTE 300

22

144428  -  SACO  PARA  LIXO,  PLASTICO,  CLASSE  I,  RESINA 
TERMOPLASTICA  VIRGEM  OU  RECICLADA,  PRETO, 
ACONDICIONAMENTO DE RESIDUOS DOMICILIARES NAO PASSIVEL DE 
SEPARACAO, CAPACIDADE NOMINAL 240 LITROS, MEDIDAS E DEMAIS 
CARACTERISTICAS  ATENDENDO  AS  NORMAS  NBR  7500,  NBR  9191, 
EMBALAGEM  COM  IDENTIFICACAO  DO  PRODUTO  E  MARCA  DO 
FABRICANTE, PACOTE 100.0 UNIDADE 

PACOTE 300

23
522874 - TELA ODORIZADORA, PARA MICTORIO, FABRICADA EM PVC, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE 

UNIDADE 100

1.2.1. Havendo divergências entre as especificações deste Termo de Referência e as dos sistemas, 
prevalecerão as deste Termo.

1.2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme  Decreto nº 
34450/2021.

1.2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do 
art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição de material (Higiene e Limpeza) aqui solicitado é justificada em razão da necessidade 
de provisionamento do estoque desta instituição, que, no atual momento, encontra-se desabastecido, 
tendo em vista que não existe ata de registro de preços vigente na Secretaria  de Planejamento e 
Gestão -SEPLAG .

2.2.  O procedimento da cotação eletrônica será regido pelas regras expressas no art. 6º do  Decreto 
Estadual nº 35.341, de 09 de março de 2023.

2.3. Tendo em vista a busca por maior celeridade do processo de compra através dessa solicitação de 
dispensa de licitação, a qual é emergencial, uma vez que foram apresentados neste Termo os dados 
necessários à realização da compra requisitada, não será apresentado Estudo Técnico Preliminar.

De acordo com a lei 14.133/21, é dispensável a apresentação de estudo técnico preliminar em casos de 
contratação direta através de processo de dispensa de licitação:



Art. 8º A elaboração dos ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da lei 8.666, de 
21 de junho de 1993; (...)

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Das amostras:

3.1.1. Será admissível a apresentação de catálogos, em substituição à amostra, como forma de verificar 
se o produto ofertado realmente atende às características descritas no Item 1.2.

3.1.2.  O  catálogo  deverá  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de  24  horas,  após divulgação  por 
mensagem no sistema.
3.1.3. Se o catálogo apresentado se refere ao produto ofertado pela empresa, e esse produto não 
apresentar as características exigidas, a proposta está passível de desclassificação.

3.1.4. No caso de não haver entrega da amostra/catálogo ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita,  ou havendo entrega de amostra/catálogo fora das especificações previstas,  a proposta será 
recusada.

3.1.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. Condições de Entrega

4.1.1  O  objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações condições 
estabelecidas neste termo, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da ordem de compra ou 
instrumento equivalente, na Casa Civil, sito à Avenida Barão de Studart, nº 505, Meireles, Fortaleza-CE, 
nos horários e dias da semana de 8:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00, de segunda a sexta-feira.

4.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito na forma do artigo 105 c/c o 
art.  94  ambos  da  Lei  n°  14.133/2021, podendo  ser  prorrogado  desde  que  justificado,  pelo  prazo 
necessário à conclusão do objeto.

4.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.1.3.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados  e 
aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

4.1.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
120 dias do prazo total recomendado pelo fabricante.

5. DAS REGRAS DE PARTICIPAÇÃO NA COTAÇÃO ELETRÔNICA

5.1. O procedimento da cotação eletrônica será regido pelas seguintes regras:

5.1.1  O  procedimento  será  divulgado  no  Portal  de  Compras  do  Estado  e  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas - PNCP e comunicado, por mensagem eletrônica, aos fornecedores registrados 
no  sistema  Cadastro  de  Fornecedores  do  Estado,  no  correspondente  ramo  de  atividade  que  se 
pretende contratar,  e  permanecerá disponível  para  o  recebimento  de propostas  por  período nunca 
inferior a 3 (três) dias úteis.



5.1.2. O fornecedor interessado em participar da cotação eletrônica deverá estar previamente inscrito 
no Cadastro de Fornecedores do Estado e acessar o sistema mediante identificação do usuário e da 
respectiva senha privativa do representante de cadastro.

5.1.3.  A formalização do procedimento se dará por  meio da elaboração e divulgação do Termo de 
Participação da cotação eletrônica no Portal de Compras do Estado.

5.1.4.  Os  critérios  de  julgamento  empregados  na  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
administração  serão  os  de  menor  preço  ou  maior  desconto,  conforme  disposto  no  Termo  de 
Participação.

5.1.5.  O  fornecedor  interessado  deverá  enviar  suas  propostas  de  preço,  utilizando,  para  tanto, 
exclusivamente,  o  sistema  eletrônico,  em  período  previsto  no  Termo  de  Participação,  sendo 
considerada inválida a proposta apresentada por quaisquer outros meios estranhos a este.

5.1.6. Durante o período de recebimento das propostas, o menor preço ou maior desconto ofertado 
estará  sempre  disponível  para  conhecimento  público  em  tempo  real,  vedada  a  identificação  do 
fornecedor.

5.1.7.  A proposta  de  preço  a  ser  apresentada  pelos  fornecedores  deverá  ser  em moeda  corrente 
nacional, para a unidade de fornecimento solicitada em cada item, e de apenas uma marca, no caso de 
bem ou material.

5.1.8. A proposta apresentada pelo fornecedor terá validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.

5.1.9. O fornecedor poderá oferecer lances públicos e sucessivos, desde que de valor inferior ou de 
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, vedada a exclusão 
ou retirada da proposta nas últimas 6 (seis) horas da etapa de recebimento das propostas.

5.1.10. O horário de referência para recebimento e abertura das propostas da cotação eletrônica será o 
de Fortaleza (CE), indicado na tela do sistema.

5.1.11. Se houver lances iguais ao menor preço ou maior desconto ofertados ao final  da etapa de 
recebimento de propostas, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

5.1.12. Encerrada a etapa de recebimento de propostas, o Promotor da Cotação Eletrônica realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, identificada como arrematante, 
quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  estimado  para  a 
contratação.

5.1.13. É vedada a participação na cotação eletrônica de consórcios e de empresas impedidas de licitar 
e/ou contratar com a Administração Pública.

5.1.14. Nas aquisições de bens e serviços comuns, dispensáveis de licitação, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, será observado o disposto no inciso IV do art.  49 da Lei nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

5.1.15.  Somente serão aceitas propostas de fornecedores cujas atividades econômicas inscritas no 
Cadastro de Fornecedores do Governo do Estado sejam compatíveis com o objeto da contratação.

5.1.16. O fornecedor com pendência cadastral, ao ser declarado arrematante, terá até 2 dias úteis para 
regularizar  a  situação  cadastral,  a  partir  da  data/hora  da  abertura  das  propostas,  sob  pena  de 
desclassificação.

5.1.17.  O  órgão  promotor  da  cotação  poderá  desclassificar  a  proposta  declarada  vencedora  se  o 
proponente não confirmar o recebimento da ordem de compra no prazo de até 3 (três)  dias úteis, 
contados da data do envio para um dos meios de contato informados no cadastro do fornecedor.

5.1.18. Quando a proposta classificada em primeiro lugar permanecer acima do valor estimado para a 
contratação, o Promotor da Cotação Eletrônica promoverá negociação com o fornecedor arrematante, 



exclusivamente por meio do sistema, para obtenção de proposta mais vantajosa, estabelecendo prazo 
para resposta em campo próprio.

5.1.19. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, se o arrematante recusar ou não responder a 
contraproposta do Promotor da Cotação Eletrônica.

5.1.20. Antes de declarar a proposta vencedora, o Promotor da Cotação Eletrônica poderá solicitar o 
envio da proposta comercial adequada ao último lance ofertado pelo arrematante e, se necessário, dos 
documentos complementares, incluindo especificações técnicas e instruções sobre o bem ou serviço.

5.1.21. É vedada a participação na cotação eletrônica de empresas inidôneas ou impedidas de licitar e/
ou contratar com a Administração Pública.

5.1.22. São razões para o Promotor da Cotação Eletrônica desclassificar a proposta:

5.1.22.1. Quando não atender às exigências do termo de participação, especialmente quanto a:

I) amostra não entregue ou reprovada,

II) marca inexistente,

III) irregularidade cadastral ou

IV) atividade econômica não compatível.

5.1.22.2. Quando for de valor superior ao estimado ou houver recusa a contraproposta; e

5.1.22.3. Quando for de preço manifestamente inexequível.

5.2. Caberá ao fornecedor, interessado em participar da cotação eletrônica:

5.2.1.  Inscrever-se no Cadastro de Fornecedores do Estado para obtenção de usuário e senha de 
acesso ao sistema de cotação eletrônica.

5.2.2.  Concordar  com  as  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Participação  e  submeter-se  às 
exigências para utilização do sistema de cotação eletrônica.

5.2.3. Declarar em campo próprio o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 
da contratação, constantes do Termo de Participação.

5.2.4.  Acompanhar  as  operações  no  sistema  durante  o  período  previsto  para  o  recebimento  de 
propostas, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas ou de desconexão com o sistema por qualquer motivo, não cabendo 
ao provedor do sistema nem ao Promotor da Cotação Eletrônica qualquer tipo de responsabilização.

5.2.5. Responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive, os riscos inerentes ao uso indevido de sua senha 
de acesso.

5.2.6. O acesso ao sistema implica a responsabilidade legal do fornecedor, ou seu representante, e na 
presunção  de  sua  capacidade  técnica  e  jurídica  para  participação  do  procedimento  da  cotação 
eletrônica.

5.2.7.  A utilização  do  usuário  e  senha  de  acesso  de  que  trata  o  inciso  I  deste  artigo  será  de  
responsabilidade exclusiva do fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada por ele ou por seu 
representante,  não  cabendo  ao  provedor  do  sistema  nem  ao  Promotor  da  Cotação  Eletrônica 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados.

5.3. A habilitação e a contratação observarão as seguintes regras:



5.3.1.  Para  ser  declarado  vencedor,  o  fornecedor  melhor  classificado  após  o  julgamento  quanto  à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ou percentual de desconto, em relação ao estimado, 
deverá estar em situação regular no Cadastro de Fornecedores do Estado.

5.3.2. Além da regularidade no Cadastro de Fornecedores do Estado, poderá ser exigida documentação 
complementar para comprovação da habilitação técnica e econômico-financeira, desde que necessária 
e suficiente para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto da contratação.

5.3.3.  Na  hipótese  de  o  fornecedor  não  atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  Promotor  da 
Cotação  Eletrônica  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação.

5.3.4. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o 
disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

5.3.5.  A contratação  decorrente  do  procedimento  de  cotação  eletrônica  será  formalizada  mediante 
emissão da ordem de compra e da nota de empenho, que serão comunicadas ao fornecedor vencedor 
por meio do sistema, ou celebração de contrato administrativo, quando cabível.

5.3.6. Caso seja exigida a celebração de contrato administrativo para execução do objeto, a contratação 
será considerada efetivamente formalizada a partir da assinatura do instrumento contratual.

5.3.7.  As  contratações  por  meio  da  cotação  eletrônica  serão  feitas  preferencialmente  de 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, observado o disposto 
na  Lei  Complementar  Federal  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  suas  atualizações  ou  outro 
instrumento legal que venha substituí-la.

5.3.8. No caso de item integrante de registro de preços, a contratação só poderá ser realizada quando a 
proposta  vencedora for  mais  vantajosa  do que  o  preço registrado  em ata  na qual  o  Promotor  da 
Cotação Eletrônica seja participante, em conformidade com a legislação estadual em vigor.

5.3.9. O procedimento da cotação eletrônica não admite a apresentação de recursos administrativo por 
parte dos participantes. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

6.1. Recebimento do Objeto

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo setor, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo e na proposta.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste  termo e na proposta,  devendo ser 
substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

6.1.3.  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  15 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.1.4.  O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.



6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

6.1.6.  O prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança  dos  bens  objeto  da  contratação,  nem a responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita 
execução do contrato.

6.2. Liquidação

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

6.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.2.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.2.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;

6.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal,  constatada por  meio  de consulta  on-line ao  SICAF ou,  na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 



contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.8.  Persistindo a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as medidas necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

6.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

6.3. Prazo de pagamento

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados da finalização da liquidação da 
despesa.

6.3.2.  No  caso  de  atraso  pelo  contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente  entre  o  termo final  do  prazo de  pagamento  até  a  data  de sua efetiva  realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

6.4. Forma de pagamento

6.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente 
no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.4.4.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.

7. DAS SANÇÕES

7.1 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total 
da obrigação assumida, consoante o estabelecido no § 5º, do art. 90, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

7.2 O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do fornecimento estará 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do eventual cancelamento da 
Ordem de Compra ou de Serviço ou da Nota de Empenho.

7.3 Se o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito às sanções 
previstas no inciso IV, do art. 104, e no art. 162, da Lei Federal nº 14.133/21, e ao pagamento de multa 
nos seguintes termos:

7.4 Pelo atraso na entrega do material ou serviço em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 
valor do bem/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do 
bem/serviço;

7.5 Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material ou serviço, caracterizada 
em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do 
bem;



7.6 Pela demora em substituir  o material ou serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem/serviço recusado, por dia decorrido;

7.7 Pela recusa da Contratada em substituir o material ou serviço rejeitado, entendendo-se como recusa 
a substituição não efetivada nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do valor do material ou serviço rejeitado;

7.8 Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Participação ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada 
evento.

7.9 As multas estabelecidas no item 7.3 podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 
total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

7.10  As  importâncias  relativas  a  multas  serão  descontadas  do  pagamento  porventura  devido  à 
contratada, ou efetuada a sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Estado, ou por qualquer 
forma prevista em lei.

7.11 A Contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, a substituição do material ou serviço 
rejeitado,  se  este  apresentar  defeito  de  fabricação  ou  divergências  relativas  às  especificações 
constantes do Termo de Participação, independentemente da quantidade rejeitada.

7.12 No caso de procedimento de cotação eletrônica promovido por empresa pública, sociedade de 
economia  mista  e  por  suas  subsidiárias,  a  aplicação  de  sanções  administrativas  deve  observar  o 
disposto nos seus regulamentos, em consonância com a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
termo;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo;

8.1.3.  Notificar  o contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total  ou em parte,  às suas 
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

8.1.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo;

8.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado;

8.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1.   A Administração terá o prazo de30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 dias.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


8.2.  Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1.  O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  termo,  assumindo  como 
exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor ;

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os  bens  nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado 
de  Fornecedores(SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do 
contrato,  junto  com a  nota  fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133/2021.

9.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos,  nem permitir  a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1.  O  custo  estimado  da  contratação  possui  caráter  sigiloso  e  será  tornado  público  apenas  e 
imediatamente após o julgamento das propostas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  a  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.

11.2.  A  contratação  será  atendida  pela  seguinte  dotação 
30100003.04.122.211.20764.15.339030.1.500.00.0.2.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DO FORO

12.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da contratação dele originada 
será competente o Foro da Comarca do município sede do órgão promotor da cotação eletrônica.

Fortaleza - CE, 02 de maio de 2023.

Aprovado:

_________________________________ _______________________________________

Francisco José Moura Cavalcante                                       Tânia Suzie Diniz Campelo

       Ordenador de Despesa                                        Coordenadora de Material e Patrimônio   


